
 

 

 

 

 

 

 

 

                                                                       Ementa de Curso 
 
 

1. Nome do Curso: Gestão e Fiscalização de Contratos Administrativos 
 

2. Objetivo Geral: Capacitar o servidor a desempenhar adequadamente a função 
de Gestor ou Fiscal de Contratos Administrativos. 

  
3. Carga Horária:  20 horas/aula. 

 
4. Conteúdo Programático 

 

 Noções Preliminares da Gestão de Contratos Administrativos  
o Gestão de Contrato Administrativo – Conceituações 
o Fases da Gestão de Contratos Administrativos 
o Necessidade do Planejamento na Gestão dos Contratos 

Administrativos  
o Fase Interna da Gestão Contratual (Planejamento e Licitação) 
o Fase Externa da Gestão Contratual (Execução e 

Acompanhamento) 

 Noções Básicas de Despesas Públicas 
o Código de Administração Financeira do Estado de Pernambuco 
o Disponibilidade Orçamentária  
o Disponibilidade Financeira  
o Empenho 
o Certificação de Nota Fiscal 
o Liquidação 
o Pagamento 
o Restos A Pagar 
o Débitos de Exercícios Anteriores  

 Noções Básicas de Contratos Administrativos 
o Contrato Administrativo 
o Formalização do Contrato 
o Cláusulas Necessárias e Exorbitantes 
o Garantia Contratual 
o Duração dos Contratos 
o Alterações dos Contratos 

 Responsabilidades do Servidor Público na Gestão e Fiscalização Dos 
Contratos Administrativos 

o Da Fiscalização do Contrato Administrativo 
o Da Divisão de Atribuições entre Fiscal e Gestor 
o Momento de Designação do Fiscal 



 

 

 

 

 

 

 

o Cuidados da Portaria de Designação do Fiscal 
o Contratação de Terceiros para Auxiliar na Fiscalização 
o Do Preposto 
o A Recusa do Encargo de Fiscal 
o Quem não pode ser designado Fiscal de Contrato 
o As Cautelas do Fiscal – O que o Fiscal pode e deve fazer. 
o Responsabilização do Servidor Público Civil, Penal e 

Administrativa 

 Da Extinção e Aplicação de Sanções nos Contratos Administrativos 
o Extinção do Contrato Administrativo 
o Aplicação de Sanções Administrativas 
o Tipologia de Penalidades 
o Do Processo Administrativo de Apuração de Penalidades  
o Procedimento para Registro da Penalidade no CADFOR (SAD/PE) 

 Dos Órgãos de Controle dos Contratos Administrativos 
o O Controle sobre os contratos administrativos 
o Órgãos de Controle Externo 
o Órgãos de Controle Interno 
o Transparência dos Contratos Administrativos 

 Do Sistema de Gestão dos Contratos Administrativos em PE  
o Secretaria de Administração do Estado (SAD/PE) 
o Da Centralização dos Processos Licitatórios e Contratos em PE 
o Do Sistema Eletrônico de Compras (PE INTEGRADO) 
o Do Lançamento dos Processos Licitatórios (PAINEL DE 

LICITAÇÕES) 
o Secretaria da Fazenda Estadual (SEFAZ/PE) 
o Do Sistema Eletrônico Fiscal (E-FISCO) 
o Do Cronograma de Execução Orçamentária (CEO) 
o Tribunal de Contas do Estado (TCE/PE) 
o Cadastramento dos Contratos Administrativos (SAGRES/LICON) 
o Painel da Transparência (LAI/PE) 
o Procuradoria Geral do Estado (PGE/PE) 
o Encaminhamento dos Processos Administrativos para Análise 

Jurídica 
  
 

5. METODOLOGIA:  
 

Metodologia de Ensino: 
 As aulas serão baseadas em exposições dialogadas, com apoio de slides e vídeos 
com exemplificações de casos práticos para melhor entendimento das 
instruções.   

 



 

 

 

 

 

 

 

Metodologia de Avaliação de Aprendizagem:  
Os alunos serão avaliados em todas as aulas através de questionamentos e 
respostas dialogadas sem aplicação de pontuação; apenas para fins de realizar 
um feedback e verificação de apuração do conhecimento durante as exposições 
das aulas.  
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